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TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 235/2025  
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº: 036/2025  
CONTRATO Nº: 190/2025  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JACOBINA/BA  
CONTRATADA: NILO & ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS  
 
1. DAS PARTES 
 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE JACOBINA / BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 14.197.586/0001-30, com sede na Rua Senador Pedro Lago, nº 40, Centro, Jacobina/BA, 
CEP 44.700-974, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. VALDICE CASTRO VIEIRA DA SILVA;  
 
CONTRATADA: NILO & ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS, sociedade de advogados inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 22.964.948/0001-08, sediada na Quadra SAUS Quadra 5, Bloco K, Salas 812 a 817, Edifício OK Office 
Tower, Bairro Asa Sul, Brasília/DF, CEP 70.070-050, neste ato representada pelo Sr. EDVALDO NILO DE 
ALMEIDA (OAB/DF nº 29.502 e OAB/GO nº 61.606-A).  
 
2. DO OBJETO E HISTÓRICO 
 
2.1. As partes celebraram em 11 de agosto de 2025 o Contrato nº 190/2025, tendo por objeto o patrocínio 
judicial de demandas contenciosas para apuração e recuperação de valores pagos a menor ao Município de 
Jacobina/BA a título de repasses do Sistema Único de Saúde (SUS) e retenções indevidas perante a Justiça 
Federal.  
 
2.2. A remuneração originalmente pactuada sob a modalidade ad exitum previa o percentual de 20% (vinte 
por cento) sobre os valores efetivamente auferidos em liquidação de sentença, acordo judicial ou 
extrajudicial.  
 
2.3. Em sede de fiscalização promovida pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia (TCM/BA) 
(Processo nº 21987e26 / Notificação de Análise Periódica de Regularidade - 2º Semestre/2025), emitiu-se o 
Relatório de Manifestação Técnica registrando a desproporcionalidade do percentual de 20% para uma 
estimativa de proveito econômico da ordem de R$ 50.000.000,00. Segundo o órgão de controle, a fixação 
contratual nesses patamares afronta os princípios da economicidade, razoabilidade, proporcionalidade e 
supremacia do interesse público, devendo se enquadrar nas balizas do art. 85, § 3º, IV do CPC (3% a 5%) ou 
no patamar razoável admitido jurisprudencialmente pelo TCM/BA (entre 8% e 10%).  
 
2.4. Acompanhando a recomendação do Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica e as orientações da 
Controladoria Geral do Município, restou constatado que a manutenção das condições vigentes impõe 
severo risco de suspensão cautelar dos pagamentos e responsabilização do gestor.  
 
3. DO FUNDAMENTO JURÍDICO DA RESCISÃO UNILATERAL 
A presente rescisão unilateral fundamenta-se expressamente em: 

• Art. 137, VIII, c/c Art. 138, I da Lei Federal nº 14.133/2021: Rescisão por ato unilateral e escrito da 
Administração, motivada por razões de interesse público e de conveniência administrativa;  

• Cláusula Décima Primeira do Contrato nº 190/2025: Previsão de rescisão contratual mediante ato da 
Contratante;  
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• Princípios da Supremacia do Interesse Público, Economicidade e Razoabilidade: Em estrita 
conformidade com as orientações técnicas e jurisprudenciais emanadas pelo TCM/BA.  

 
4. DAS CLÁUSULAS DA RESCISÃO 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
Fica RESCINDIDO UNILATERALMENTE, para todos os fins de direito, o Contrato nº 190/2025, firmado entre o 
Município de Jacobina/BA e o escritório Nilo & Almeida Advogados Associados.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS EFEITOS FINANCEIROS E INDENIZAÇÕES 
 

• O presente desfazimento contratual não ensejará o pagamento de qualquer multa, indenização por 
lucros cessantes ou reparação a cargo do Erário Municipal.  

• Fica resguardado à Contratada tão somente o direito aos honorários proporcionais sobre créditos 
eventualmente já recuperados e ingressados nos cofres do Município durante a vigência do contrato, 
cujos valores e percentuais deverão observar rigorosamente os parâmetros de razoabilidade 
estipulados pelo Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia (TCM/BA).  

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA NOTIFICAÇÃO E SUB-ROGAÇÃO 

• A Contratada será devidamente notificada do presente ato para tomar ciência do encerramento da 
prestação de serviços.  

• A Contratada deverá substabelecer sem reservas os poderes que lhe foram conferidos nos processos 
judiciais e/ou administrativos em andamento, prestando o devido relatório dos atos efetuados.  

 
CLÁUSULA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 
 
Incumbirá ao Município de Jacobina/BA providenciar a publicação do extrato deste termo de rescisão no 
Diário Oficial do Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), em observância ao art. 94 
e art. 175 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
  
Jacobina/BA, 17 de setembro de 2026. 
 
 
 

MUNICÍPIO DE JACOBINA / BA 
VALDICE CASTRO VIEIRA DA SILVA 

Prefeita Municipal 
(Contratante) 
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TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 258/2025  

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº: 040/2025  

CONTRATO Nº: 196/2025  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JACOBINA/BA  

CONTRATADA: JACQUELINE DE PAULA BARBOSA SOCIEDADE DE ADVOGADOS  

1. DAS PARTES 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE JACOBINA / BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 14.197.586/0001-30, com sede na Rua Senador Pedro Lago, nº 40, Centro, Jacobina/BA, 

CEP 44.700-974, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. VALDICE CASTRO VIEIRA DA SILVA;  

CONTRATADA: JACQUELINE DE PAULA BARBOSA SOCIEDADE DE ADVOGADOS, sociedade de advogados 

sediada na Rua Fernandes Tourinho, nº 999, Sala 202, Bairro Lourdes, Belo Horizonte/MG, CEP 30.112-003, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 18.985.386/0001-01, neste ato representada pela Sra. JACQUELINE DE PAULA 

BARBOSA.  

2. DO OBJETO E HISTÓRICO 

2.1. As partes celebraram em 26 de agosto de 2025 o Contrato nº 196/2025, cujo objeto consistia na 

prestação de serviços especializados de assessoria jurídica tributária para recuperação de verbas 

previdenciárias (RAT/SAT/FAP) e repasses do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), sob a modalidade 

ad exitum.  

2.2. A remuneração originalmente pactuada previa o percentual fixo de 20% (vinte por cento) sobre o 

proveito econômico obtido pelo Município.  

2.3. Em sede de fiscalização pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia (TCM/BA) (Processo 

nº 21987e26 / Notificação de Análise Periódica de Regularidade), emitiu-se o Relatório de Manifestação 

Técnica apontando que o percentual de 20% aplicável a estimativas de crédito expressivas (Superiores a R$ 

63.000.000,00) afronta os princípios da economicidade, razoabilidade, proporcionalidade e supremacia do 

interesse público, enquadrando-se, por analogia ao art. 85, § 3º, IV do CPC, na faixa de 3% a 5%, e 

extrapolando o limite máximo de 8% a 10% admitido pela jurisprudência do TCM/BA.  

2.4. Diante das recomendações da Controladoria Geral do Município e do Parecer Jurídico emitido pela 

Assessoria Jurídica, verificou-se que a manutenção do contrato nas condições estipuladas ensejaria risco 

iminente de cautelar de suspensão de pagamentos e responsabilização do erário municipal.  

3. DO FUNDAMENTO JURÍDICO DA RESCISÃO UNILATERAL 

A presente rescisão unilateral fundamenta-se expressamente em: 

• Cláusula Oitava, Parágrafo Primeiro, Itens 3 e 6 do Contrato nº 196/2025: Previsão contratual de 

rescisão a qualquer tempo por conveniência/interesse público fundamentado da Administração 

Municipal;  
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• Art. 137, VIII e Art. 138, I da Lei Federal nº 14.133/2021: Rescisão unilateral motivada por razões de 

interesse público e de adequação às normas imperativas dos órgãos de controle;  

• Princípios da Supremacia do Interesse Público, Economicidade e Razoabilidade: Conforme 

fundamentado no Relatório Técnico do TCM/BA.  

4. DAS CLÁUSULAS DO DISTRATO 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

Fica RESCINDIDO UNILATERALMENTE, para todos os fins de direito, o Contrato nº 196/2025, celebrado entre 

o Município de Jacobina/BA e a sociedade Jacqueline de Paula Barbosa Sociedade de Advogados.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS EFEITOS FINANCEIROS E QUITAÇÃO 

• Nos termos da Cláusula Oitava, Parágrafo Primeiro, Item 6 do Contrato nº 196/2025, a presente 

rescisão unilateral não gera para a Contratada qualquer direito a indenização ou lucros cessantes em 

desfavor do Erário Municipal.  

• Fica ressalvado exclusivamente o direito da Contratada ao recebimento proporcional por eventuais 

serviços efetivamente homologados, recuperados e ingressados nos cofres municipais até a data de 

publicação deste termo, cujos honorários — caso existentes — serão liquidados estritamente no 

patamar adequado à razoabilidade exigida pelo Tribunal de Contas dos Municípios.  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA COMUNICAÇÃO E NOTIFICAÇÃO 

A Contratada será formalmente notificada acerca do presente ato rescindendo com a antecedência legal e 

contratual estipulada no Parágrafo Primeiro da Cláusula Oitava do Contrato nº 196/2025.  

CLÁUSULA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 

A Administração Municipal providenciará a publicação do extrato deste ato no Diário Oficial do Município de 

Jacobina/BA e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma da Lei nº 14.133/2021.  

Jacobina/BA, 17 de setembro de 2026. 

 

 

MUNICÍPIO DE JACOBINA / BA 
VALDICE CASTRO VIEIRA DA SILVA 

Prefeita Municipal 
(Contratante) 
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